
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1122905 - MG (2026/0350195-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EDUARDO VINICIUS BATISTA DOS SANTOS COSTA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO SERGIO CASTRO - MG223000
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA
ELEITA.  SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  MANIFESTO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1.  Habeas   corpus não  conhecido,  por  configurar  sucedâneo  de  revisão
criminal após o trânsito em julgado da apelação e não evidenciar ilegalidade
manifesta.
2. Agravo regimental que não infirma os fundamentos da decisão agravada,
limitando-se à reiteração das alegações anteriormente deduzidas.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO VINICIUS BATISTA

DOS SANTOS COSTA contra a decisão monocrática que não conheceu do  habeas

corpus por utilização como sucedâneo de revisão criminal,  em razão do trânsito em

julgado  da  Apelação  Criminal  n.  1.0239.18.001100-3/002,  e  pela  ausência  de

constrangimento ilegal manifesto.

Neste recurso, a defesa sustenta o cabimento do habeas corpus, inclusive na

forma substitutiva, invocando garantias constitucionais e convencionais, e afirma tratar-

se  de  discussão  jurídica  sobre  subsunção  dos  fatos  ao  tipo  de  associação  para  o

tráfico, sem necessidade de revolvimento probatório. 
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Alega,  ainda,  nulidade  da  pronúncia  por  fundamentação  calcada

exclusivamente em elementos inquisitoriais não judicializados e reforça a inexistência

de prova concreta de vínculo associativo estável e permanente. 

Requer reconsideração da decisão, o conhecimento do writ e a concessão da

ordem, ainda que de ofício, para absolvição, ou a submissão do agravo à apreciação

colegiada.

Não abri prazo para as contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve ser conhecido. No mérito, contudo, não merece

provimento.

A  insurgência  dirige-se  contra  o  não  conhecimento  do  habeas   corpus,

afirmando sua admissibilidade como sucedâneo e apontando ilegalidade patente na

condenação e na pronúncia.

A decisão agravada assentou que a apelação criminal transitou em julgado e

que o habeas corpus está sendo utilizado como sucedâneo de revisão criminal, além de

não se evidenciar constrangimento ilegal manifesto. Esse fundamento é suficiente e não

foi afastado pelo agravante, que, em essência, apenas reiterou as teses já deduzidas

na impetração, sem demonstrar ilegalidade flagrante apta a superar o óbice processual.

A  orientação  aplicada  na  decisão  monocrática  encontra  respaldo  em

precedentes  que  vedam  o  manejo  do  habeas   corpus como  sucedâneo  de  revisão

criminal  e  exigem  a  demonstração  de  ilegalidade  manifesta  para  superar  o  não

conhecimento (AgRg no HC n. 481.415/SP e HC n. 467.004/RS).

Assim,  as  razões  recursais  não  infirmam  os  fundamentos  da  decisão

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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